
LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

RESOLUÇÃO Nº 25, DE 2001 
  

 

Institui o Código de Ética e Decoro Parlamentar 

da Câmara dos Deputados. 

 

  

Faço saber que a Câmara dos Deputados aprovou e eu promulgo a seguinte 

Resolução: 

 

Art. 1º O Código de Ética e Decoro Parlamentar da Câmara dos Deputados é 

instituído na conformidade do texto anexo. 

Parágrafo único. As normas estabelecidas no Código de Ética e Decoro Parlamentar 

complementam o Regimento Interno e dele passam a fazer parte integrante. 

 

Art. 2º O § 3º do art. 240 e o art. 244 do Regimento Interno passam a vigorar com a 

seguinte redação: 

 

"Art.240..................................................................................................................

.................................................................................................................... 

§ 3º A representação, nos casos dos incisos I e VI, será encaminhada à 

Comissão de Constituição e Justiça e de Redação, observadas as seguintes 

normas: .........................................................................................." (NR) 

"Art. 244. O deputado que praticar ato contrário ao decoro parlamentar ou que 

afete a dignidade do mandato estará sujeito às penalidades e ao processo 

disciplinar previstos no Código de Ética e Decoro Parlamentar, que definirá 

também as condutas puníveis." (NR) 

 

Art. 3º Revogam-se os artigos 245 a 248 do Regimento Interno da Câmara. 

 

Art. 4º Esta Resolução entra em vigor na data de sua publicação. 

 

Câmara dos Deputados, 10 de outubro de 2001. 

 

1 AÉCIO NEVES - PSDB - MG 

 

2 WALDIR PIRES - PT - BA 

 

3 JUTAHY JUNIOR - PSDB - BA 

 

4 BARBOSA NETO - PMDB - GO 

 

5 INOCÊNCIO OLIVEIRA - PFL - PE 

 

6 EFRAIM MORAIS - PFL - PB 
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7 JOSÉ DIRCEU - PT - SP 

 

8 ANTONIO CARLOS PANNUNZIO - PSDB - SP 

 

9 WILSON SANTOS - PSDB - MT 

 

10 CIRO NOGUEIRA - PFL - PI 

 

11 BISPO RODRIGUES - PL - RJ 

 

12 PAULO ROCHA - PT - PA 

 

13 MENDES RIBEIRO FILHO - PMDB - RS 

 

14 SEVERINO CAVALCANTI - PPB - PE 

 

15 ODELMO LEÃO - PPB - MG 

 

16 ARTHUR VIRGÍLIO - PSDB - AM 

 

17 INÁCIO ARRUDA - PCdoB - CE 

 

18 DE VELASCO - PSL - SP 

 

19 EDUARDO CAMPOS - PSB - PE 

 

20 WALTER PINHEIRO - PT - BA 

 

21 MIRO TEIXEIRA - PDT - RJ 

 

22 ROBERTO JEFFERSON - PTB - RJ 

 

23 JOÃO MENDES - PFL - RJ 

 

24 DOMICIANO CABRAL - PSDB - PB 

 

25 ARISTON ANDRADE - PFL - BA 

 

CÓDIGO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR DA CÂMARA DOS DEPUTADOS 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO III  

DO CONSELHO DE ÉTICA E DECORO PARLAMENTAR  

(Capítulo com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

............................................................................................................................................................ 
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Art. 7º O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar compõe-se de 21 (vinte e um) 

membros titulares e igual número de suplentes, todos com mandato de 2 (dois) anos, com 

exercício até a posse dos novos integrantes, salvo na última sessão legislativa da legislatura, cujo 

encerramento fará cessar os mandatos no Conselho. ("Caput" do artigo com redação dada pela 

Resolução nº 2, de 2011) 

§ 1° Durante o exercício do mandato de membro do Conselho de Ética e Decoro 

Parlamentar, o Deputado não poderá ser afastado de sua vaga no colegiado, salvo por término do 

mandato, renúncia, falecimento ou perda de mandato no colegiado, não se aplicando aos 

membros do colegiado as disposições constantes do parágrafo único do art. 23, do § 2° do art. 40 

e do art. 232 do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. (Parágrafo com redação dada 

pela Resolução nº 2, de 2011) 

§ 2° Não poderá ser membro do Conselho o Deputado: (Parágrafo com redação dada 

pela Resolução nº 2, de 2011) 

I - submetido a processo disciplinar em curso, por ato atentatório ou incompatível 

com o decoro parlamentar; (Inciso acrescido pela Resolução nº 2, de 2011) 

II - que tenha recebido, na legislatura, penalidade disciplinar de suspensão de 

prerrogativas regimentais ou de suspensão do exercício do mandato, da qual se tenha o 

competente registro nos anais ou arquivos da Casa; (Inciso acrescido pela Resolução nº 2, de 

2011) 

III - que esteja no exercício do mandato na condição de suplente convocado em 

substituição ao titular; (Inciso acrescido pela Resolução nº 2, de 2011) 

IV - condenado em processo criminal por decisão de órgão jurisdicional colegiado, 

ainda que a sentença condenatória não tenha transitado em julgado. (Inciso acrescido pela 

Resolução nº 2, de 2011) 

§ 3º A representação numérica de cada partido e bloco parlamentar atenderá ao 

princípio da proporcionalidade partidária, assegurada a representação, sempre que possível, de 

todos os partidos políticos em funcionamento na Câmara dos Deputados, na conformidade do 

disposto no caput do art. 9º do Regimento Interno da Câmara dos Deputados. (Parágrafo com 

redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

§ 4º No início de cada sessão legislativa, observado o que dispõe o caput do art. 26 do 

Regimento Interno da Câmara dos Deputados e as vedações a que se refere o § 2º deste artigo, os 

líderes comunicarão ao Presidente da Câmara dos Deputados, na forma do art. 28 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados, os Deputados que integrarão o Conselho representando cada 

partido ou bloco parlamentar. (Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

§ 5º O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar terá 1 (um) Presidente e 2 (dois) 

Vice-Presidentes, eleitos por seus pares dentre os membros titulares, vedada a reeleição para o 

mesmo cargo na eleição subsequente. (Parágrafo acrescido pela Resolução nº 2, de 2011) 

§ 6º A vaga no Conselho verificar-se-á em virtude de término do mandato, renúncia, 

falecimento ou perda do mandato no colegiado, neste último caso quando o membro titular deixar 

de comparecer a 5 (cinco) reuniões consecutivas ou, intercaladamente, a 1/3 (um terço) das 

reuniões durante a sessão legislativa, salvo motivo de força maior justificado por escrito ao 

Presidente do Conselho, a quem caberá declarar a perda do mandato. (Parágrafo acrescido pela 

Resolução nº 2, de 2011) 

§ 7º A instauração de processo disciplinar no âmbito do Conselho de Ética e Decoro 

Parlamentar em face de um de seus membros, com prova inequívoca da acusação, constitui causa 

para o seu imediato afastamento da função, a ser aplicado de ofício pelo Presidente do Conselho, 
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devendo perdurar até deoisão final sobre o caso. (Parágrafo acrescido pela Resolução nº 2, de 

2011) 

  

Art. 8º A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania aprovará regulamento 

especifico para disciplinar o funcionamento e a organização dos trabalhos do Conselho de Ética e 

Decoro Parlamentar. ("Caput" do artigo com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

§ 1° O Conselho de Ética e Decoro Parlamentar poderá oferecer à apreciação da 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania proposta de reformulação do regulamento 

mencionado no caput e de eventuais alterações posteriores que se fizerem necessárias ao 

exercício de sua competência. (Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

§ 2° A Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania e o Conselho de Ética e 

Decoro Parlamentar poderão deliberar no período de recesso parlamentar, desde que matéria de 

sua competência tenha sido incluída na pauta de convocação extraordinária do Congresso 

Nacional, nos termos do § 7° do art. 57 da Constituição Federal. (Parágrafo com redação dada 

pela Resolução nº 2, de 2011) 

§ 3° Os prazos do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar contar-se-ão em dias 

úteis, inclusive em se tratando de recurso ou pedido de vista, ficando suspensos no recesso, salvo 

na hipótese de inclusão de matéria de sua competência na pauta de convocação extraordinária, 

nos termos do § 2°. (Parágrafo acrescido pela Resolução nº 2, de 2011) 

............................................................................................................................................................ 

 

CAPÍTULO IV 

DAS PENALIDADES APLICÁVEIS E DO PROCESSO DISCIPLINAR 

(Capítulo com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

............................................................................................................................................ 

 

Art. 14. A aplicação das penalidades de suspensão do exercício do mandato por no 

máximo 6 (seis) meses e de perda do mandato é de competência do Plenário da Câmara dos 

Deputados, que deliberará em votação secreta e por maioria absoluta de seus membros, em 

virtude de provocação da Mesa ou de Partido Politico representado no Congresso Nacional, após 

a conclusão de processo disciplinar instaurado pelo Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, na 

forma deste artigo. ("Caput" do artigo com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

§ 1° Será punido com a suspensão do exercício do mandato e de todas as suas 

prerrogativas regimentais o Deputado que incidir nas condutas previstas nos incisos IV, V, IX e 

X do art. 5°.(Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

§ 2° Na hipótese de suspensão do exercício do mandato superior a 120 (cento e vinte) 

dias, o suplente do parlamentar suspenso será convocado imediatamente após a publicação da 

resolução que decretar a sanção. (Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

§ 3° Será punido com a perda do mandato o Deputado que incidir nas condutas 

previstas no art. 4°.(Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

§ 4° Recebida representação nos termos deste artigo, o Conselho observará o seguinte 

procedimento: (Parágrafo com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

I - o Presidente do Conselho designará o relator do processo, observadas as condições 

estabelecidas no inciso I do art. 13 deste Código; (Inciso com redação dada pela Resolução nº 2, 

de 2011) 

II - se a representação não for considerada inepta ou carente de justa causa pelo 

Plenário do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar, mediante provocação do relator designado, 
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será remetida cópia de seu inteiro teor ao Deputado acusado, que terá o prazo de 10 (dez) dias 

úteis para apresentar sua defesa escrita, indicar provas e arrolar testemunhas, em número máximo 

de 8 (oito); (Inciso com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

III - o pronunciamento do Conselho pela inépcia ou falta de justa causa da 

representação, admitido apenas na hipótese de representação de autoria de Partido Político, nos 

termos do § 3° do art. 9º, será terminativo, salvo se houver recurso ao Plenário da Casa, subscrito 

por 1/10 (um décimo) de seus membros, observado, no que couber, o art. 58 do Regimento 

Interno da Câmara dos Deputados; (Inciso com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

IV - apresentada a defesa, o relator da matéria procederá às diligências e à instrução 

probatória que entender necessárias no prazo improrrogável de 40 (quarenta) dias úteis, no caso 

de perda de mandato, e 30 (trinta) dias úteis, no caso de suspensão temporária de mandato, findas 

as quais proferirá parecer no prazo de 10 (dez) dias úteis, concluindo pela procedência total ou 

parcial da representação ou pela sua improcedência, oferecendo, nas 2 (duas) primeiras hipóteses, 

projeto de resolução destinado à declaração da perda do mandato ou à cominação da suspensão 

do exercício do mandato ou, ainda, propondo a requalificação da conduta punível e da penalidade 

cabível, com o encaminhamento do processo à autoridade ou órgão competente, conforme os arts. 

11 a 13 deste Código; (Inciso com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

V - a rejeição do parecer originariamente apresentado obriga à designação de novo 

relator, preferencialmente entre aqueles que, durante a discussão da matéria, tenham se 

manifestado contrariamente à posição do primeiro; (Inciso com redação dada pela Resolução nº 

2, de 2011) 

VI - será aberta a discussão e nominal a votação do parecer do relator proferido nos 

termos deste artigo; (Inciso com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

VII - concluído o processo disciplinar, o representado poderá recorrer, no prazo de 5 

(cinco) dias úteis, à Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, com efeito suspensivo, 

contra quaisquer atos do Conselho ou de seus membros que tenham contrariado norma 

constitucional, regimental ou deste Código, hipótese na qual a Comissão se pronunciará 

exclusivamente sobre os vícios apontados, observando, para tanto, prazo de 5 (cinco) dias úteis; 

(Inciso com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

VIII - concluída a tramitação no Conselho de Ética e Decoro Parlamentar ou na 

Comissão de Constituição e Justiça e de Cidadania, na hipótese de interposição do recurso a que 

se refere o inciso VII, o processo será encaminhado à Mesa e, uma vez lido no expediente, 

publicado e distribuído em avulsos para inclusão na Ordem do Dia. (Inciso com redação dada 

pela Resolução nº 2, de 2011) 

IX - (Suprimido pela Resolução nº 2, de 2011) 

§ 5º A partir da instauração de processo ético-disciplinar, nas hipóteses de que tratam 

os arts. 13 e 14, não poderá ser retirada a representação oferecida pela parte legitima. (Parágrafo 

acrescido pela Resolução nº 2, de 2011) 

  

Art. 15. É facultado ao Deputado, em qualquer caso, em todas as fases do processo de 

que tratam os arts. 13 e 14, inclusive no Plenário da Câmara dos Deputados, constituir advogado 

para sua defesa ou fazê-la pessoalmente ou por intermédio do parlamentar que indicar, desde que 

não integrante do Conselho de Ética e Decoro Parlamentar. 

Parágrafo único. Quando a representação ou requerimento de representação contra 

Deputado for considerado leviano ou ofensivo à sua imagem, bem como à imagem da Câmara 

dos Deputados, os autos do processo respectivo serão encaminhados à Procuradoria Parlamentar 
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para as providências reparadoras de sua alçada, nos termos do art. 21 do Regimento Interno da 

Câmara dos Deputados. (Artigo com redação dada pela Resolução nº 2, de 2011) 

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 
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REGIMENTO INTERNO  

DA  

CÂMARA DOS DEPUTADOS 

 

RESOLUÇÃO Nº 17, de 1989 

 

 

Aprova o Regimento Interno da Câmara dos 

Deputados 

 

 

.............................................................................................................................................. 

 

TÍTULO II 

DOS ÓRGÃOS DA CÂMARA 

............................................................................................................................................. 

 

CAPÍTULO IV 

DAS COMISSÕES 

.............................................................................................................................................. 
 

Seção IX 

Da Admissibilidade e da Apreciação 

das Matérias pelas Comissões 

............................................................................................................................................. 

 

Art. 58. Encerrada a apreciação conclusiva da matéria, a proposição e respectivos 

pareceres serão mandados à publicação e remetidos à Mesa até a sessão subseqüente, para serem 

anunciados na Ordem do Dia. ("Caput" do artigo com redação dada pela Resolução nº 10, de 

1991) 

§ 1º Dentro de cinco sessões da publicação referida no caput, poderá ser apresentado 

o recurso de que trata o art. 58, § 2º, I, da Constituição Federal.  

§ 2º Durante a fluência do prazo recursal, o avulso da Ordem do Dia de cada sessão 

deverá consignar a data final para interposição do recurso.  

§ 3º O recurso, dirigido ao Presidente da Câmara e assinado por um décimo, pelo 

menos, dos membros da Casa, deverá indicar expressamente, dentre a matéria apreciada pelas 

Comissões, o que será objeto de deliberação do Plenário. (Parágrafo com redação dada pela 

Resolução nº 10, de 1991) 

§ 4º Fluído o prazo sem interposição de recurso, ou improvido este, a matéria será 

enviada à redação final ou arquivada, conforme o caso.  

§ 5º Aprovada a redação final pela Comissão competente, o projeto de lei torna à 

Mesa para ser encaminhado ao Senado Federal ou à Presidência da República, conforme o caso, 

no prazo de setenta e duas horas.  
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LEGISLAÇÃO CITADA ANEXADA PELA 

COORDENAÇÃO DE ESTUDOS LEGISLATIVOS - CEDI 

 

Art. 59. Encerrada a apreciação, pelas Comissões, da matéria sujeita à deliberação do 

Plenário, ou na hipótese de ser provido o recurso mencionado no § 1º do artigo anterior, a 

proposição será enviada à Mesa e aguardará inclusão na Ordem do Dia.  

............................................................................................................................................................ 

............................................................................................................................................................ 


